
1-Nome: António de Barros Lima Guerreiro 

Nascido a 22 de Maio de 1946, no concelho de Palmela, freguesia de Palmela 

 

2- Carreira Académica-: 

Licenciatura em 1968 pela Faculdade de Direito de Coimbra com a média final de Bom 

(Quinze Valores); 

Curso Complementar de Ciências Jurídicas, completado em 1972, com a classificação de 

Bom com Distinção (Dezasseis Valores). 

3- Carreira profissional: 

Notariado em Grândola, no ano de 1969; 

Consultor Jurídico na Direção-geral dos Transportes Terrestres, em 1970 e 1971; 

Ingressou em 1972 na Direção-geral das Contribuições e Impostos, atual Autoridade 

Tributária e Aduaneira (AT), onde se manteve em funções até á reforma, a 22 de Maio 

de 1946, com a categoria de Técnico Jurista Assessor Principal, 

4-Funções exercidas: 

Emissão, entre 1972 e 2016, de pareceres jurídicos incidindo sobre todos os impostos 

administrados pela DGCI e posteriormente pela AT, bem como sobre questões 

relacionadas com a orgânica desses organismos; 

Representação, entre 1985 e 2016, da administração fiscal, enquanto autoridade 

recorrida, nos termos da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos e, 

posteriormente, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos; 

Representação, entre 2011 e 2016, da administração fiscal, enquanto entidade 

impugnada, no CAAD; 

-Formação sobre as matérias tributárias, através do Centro de Formação da DGCI e, 

posteriormente, da AT e nos países de língua oficial portuguesa, 

5-Participação na preparação de diplomas legislativos, dos quais se enumeram os 

principais:  

 Colaboração com a Comissão para o Desenvolvimento da Reforma Fiscal (1995); 

 Membro da Comissão redatora do Código de Processo Tributário (Decreto-lei nº 

154/91, de 23 de Abril), presidida pelo Conselheiro João de Matos; 



 Colaboração da revisão do Regime Jurídico das Infrações Fiscais não Aduaneiras, 

operada pelo Decreto-lei nº 394/93, de 24 de Novembro; 

 Membro, entre 1994 e 1997 da Comissão de revisão do Código dos Processos Especiais 

de Recuperação de Empresas e Falência, presidida pelo prof. Antunes Varela; 

 Membro da Comissão redatora da Lei Geral Tributária, operada pelo Decreto-lei nº 

398/98, de 17 de Dezembro, presidida pelo prof. Leite de Campos; 

 Membro da Comissão redatora do Regime Complementar do Procedimento de 

Inspeção Tributária, aprovado pelo Decreto-lei nº 413/98, de 31 de Dezembro; 

 Membro da Comissão redatora dos Código e Tabela Geral do Imposto de Selo, 

aprovados pela Lei nº 150/99, de 11 de Setembro; 

 Membro da Comissão redatora do Código de Procedimento e de Processo 

Tributário, aprovado pelo Decreto-lei n? 433/99, de 27 de Outubro; 

 Colaboração no relatório "Estruturar o Sistema Fiscal para o Século XXI", publicado em 

1997 pelo Ministério das Finanças, Coimbra, 1998; 

 Colaboração com o Grupo de Estudo da Política Fiscal, Competitividade, Eficiência 

e Justiça, criado no Ministério das Finanças em 2008, Lisboa 2008; 

 Colaboração, entre 2002 e 2010, na preparação e redação dos diplomas transversais da 

reforma fiscal da República de Angola (entre outros, Decretos Legislativos Presidenciais 

n e s 20/2014, de 11 de Outubro, 21/2014, de 22 de Outubro, e 22/2014, de 5 de 

Dezembro, que aprovaram respetivamente o Código Geral Tributário, o Código das 

Execuções Fiscais e o Código de Processo Tributário. 

6- Publicações e outras atividades: 

 "Código de Processo Tributário Anotado", com Silvério Mateus, Lisboa, 1991; 

 "Código dos Processos Especiais de Recuperação de Empresas e Falência' com Norberto 

Severino, Lisboa, 1992; 

 Colaboração no " Guia do Imobiliário", Lisboa, 1992; 

- "Lei Geral Tributária Anotada”, Lisboa, 2000; 

- "Guia do Fisco", entre 1993 e 2011 , com Silvério Mateus, Manuel Faustino e outros. 

 Coluna sobre fiscalidade no Semanário Económico, entre 1993 e 2008; 

 Artigos publicados em "Fisco", Revista do Ministério Público e nos volumes de 

homenagem aos Professores Saldanha Sanches e Alberto Xavier. 

 Presidente do Conselho Fiscal da RTP entre 2011 e 2016. 


